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RESUMO: Partindo do reconhecimento do 
capitalismo como sistema de relações, e não como 
uma categoria estática, busca-se estudar como 
esse modo de produção engendra mecanismos 
no campo da arquitetura e urbanismo como 
forma de viabilizar seu movimento e expansão, 
sobretudo nas crises econômicas, conforme 
aponta David Harvey. Nesse contexto, a proteção 
dos direitos autorais, forjada juridicamente desde 
o século XVIII, aparece como garantidora da 
“originalidade arquitetural”, que beneficia o 
capital ao propiciar distinções e exclusividades às 
construções, desencadeando tanto a chamada 
“renda monopolista”, quanto o fomento de um 
mercado arquitetônico ligado ao consumismo 
ávido por inovações. Ao final, aborda-se 
um fenômeno recente e peculiar, as cópias 
arquitetônicas chinesas, que são exemplares 
para o estudo e que funcionam como: um produto 
de consumo (inicialmente para uma classe média 
chinesa emergente), uma política anticíclica 
(após a crise de 2008) e um desafio às questões 
do direito autoral perante o mundo (a segunda 

maior economia do planeta segue com as cópias 
sem grandes dificuldades).
PALAVRAS - CHAVE: Estrutura Capitalista, 
Políticas Anticíclicas, Projetos Autorais, Cópias 
Chinesas.

AUTHORS OF CAPITALIST 
EXPANSION: A VERY BRIEF STUDY 
ABOUT RELATIONSHIP BETWEEN 

COUNTERCYCLICAL POLICIES, 
ARCHITECTURE, AND COPYRIGHT

ABSTRACT: Starting from the recognition of 
capitalism as a system of relations and not as a 
static category, we seek to study how this mode 
of production engenders mechanisms in the field 
of architecture and urbanism as a way to enable 
its movement and expansion, especially in 
economic crises, as pointed out by David Harvey. 
In this context, the protection of copyrights, 
legally forged since the 18th century, appears as 
a guarantor of “architectural originality”, which 
benefits capital by providing distinctions and 
exclusivity to buildings, triggering both the so-
called “monopoly income” and the promotion of a 
market architecture linked to consumerism eager 
for innovation. In the end of this text, a recent and 
peculiar phenomenon is approached, the Chinese 
architectural copies, which are exemplary for the 
study, functioning as: consumer product (initially 
for an emerging Chinese middle class), as a 
countercyclical policy (after the 2008 crisis) and 
as a challenge to copyright issues before the 
world (the second largest economy on the planet 
follows with copies without great difficulties).
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Countercyclical Policies, Copyright Projects, Chinese Copies. 

APRESENTAÇÃO

Há uma relação muito forte e histórica entre o esforço para a manutenção de um 
“vigor capitalista” (econômico) com o fazer arquitetônico, isso pode ser explicado pelas 
chamadas políticas anticíclicas, instrumentos que buscam combater as crises sistemáticas 
desse modo de produção. Nesse sentido, a construção civil é periodicamente ativada 
como indutor à expansão e à movimentação do capital, que ocorrem pela exploração do 

trabalho (na geração de mais-valor) e pela transferência de rendas, particularmente com as 
obras arquitetônicas autorais, entendidas como especiais e espetaculares (ou que assim 
pretendem ser). Não se pode deixar de mencionar, também, as práticas especulativas do 
mercado imobiliário, que se beneficiam economicamente deste contexto.

No texto, busca-se estudar a relação – vigor econômico e arquitetura – como umas 
das formas essenciais de sustentação do capitalismo, fazendo um brevíssimo panorama 
histórico a partir de alguns escritos de David Harvey. Na sequência, levanta-se a hipótese1 

de que a estrutura jurídica montada desde o século XVIII2 para a proteção dos direitos 
autorais funciona como uma arma garantidora da “originalidade arquitetônica” que, em 
última instância, serve instrumentalmente para o esquema do combate às crises por meio 
da arquitetura, sobretudo no sentido da transferência e da concentração de rendas, quando 
se tratam tais obras arquitetônicas como arte ou produto com design especial. Assim, a 
arquitetura pouco ajuda na humanização das relações3, sendo simples instrumento do 
capital. Em seguida, estudam-se dois conceitos, o de “renda monopolista” trazida por 
David Harvey, e o de “renda da forma”, desenvolvida pelo arquiteto e professor Pedro 
Fiori. Ambos tratam do modo como o capital remunera as mercadorias de maneira peculiar 
quando se reconhecem nelas valores especiais, artísticos e exclusivos, o que se submete 
imediatamente à questão da autoria. Por fim, em uma contraposição irônica à proteção dos 
direitos autorais – compreendido mundialmente como um direito natural e inquestionável 
–, discute-se o fenômeno das cópias chinesas que desafiam autores ao mimetizarem 
elementos da cultura ocidental. Nesse sentido a China, segunda maior potência econômica 
mundial, banca e ganha a disputa.

O exemplo chinês é paradigmático, pois sintetiza todas as complexidades 
mencionadas anteriormente: trata-se de uma política de salvação do mercado em tempo de 
crise, da qual também se aproveita especulativamente o mercado imobiliário, sustentado 
por uma visão culturalista da classe média emergente que passou a adorar a linguagem 
do ocidente.

1 Para essa hipótese trabalha-se com o conceito de infraestrutura (relações do sistema) e superestrutura (ideologia e 
direito) do capitalismo, conforme os estudos de Karl Marx.
2 Na esteira da efervescência do liberalismo inglês, como apontam Michel Foucault e o historiador Roger Chartier.
3 Haja vista a gentrificação e as expulsões de populações locais em determinadas obras.
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O CAPITALISMO COMO UM MOVIMENTO DE EXPANSÃO

O modo de produção capitalista pode ser encarado como capital em movimento, ou 
seja, trata-se de um sistema de relações, e não de uma categoria estática. Nesse sentido, 
seu movimento predominante não se restringe aos diversos fluxos do tipo “troca de mãos” 
que podem ser facilmente percebidos no cotidiano das pessoas (em compras e vendas de 
supermercado, por exemplo). O movimento do capital busca, antes de tudo, um crescimento 
constante. Isso pode ser basicamente exemplificado com o fato de que os capitalistas 
precisam gerar lucros diários em seus negócios, sem os quais seriam espirrados do 
mercado pela concorrência rapidamente. Do ponto de vista da macroeconomia, isso pode 
ser visto pela taxa média anual de crescimento do capital mundial, medida pelos Produtos 
Internos Brutos dos países, que têm girado em torno de 2% e 2,5% (DOWBOR, 2020, p. 
62).

David Harvey (2015) lança a seguinte pergunta: qual seria o limite da expansão 

do capital(?); e responde afirmando que, em termos teóricos, a expansão capitalista é 
infinita sendo que, se quisermos determinar um número para acompanhar essa expansão, 
poderíamos aceitar uma taxa de 3% ao ano (reconhecendo, no entanto, que os níveis reais 
ficam abaixo disso). Ele explica, ainda, que o crescimento não é algo abstrato, implica no 
avanço sobre novos territórios e novos mercados. No século XIX, quando o capitalismo 
foi sistematicamente estudado, ainda existiam muitos lugares garantidores da expansão 
(como a América Latina, a Ásia e a África), de modo que o próprio Marx já demonstrava 
(parecia vaticinar) que o avanço do capitalismo seria de tal modo que transformaria todo 
o planeta em seu mercado. Hoje sabemos que não era um vaticínio, mas uma conclusão 
lógica a partir dos pressupostos do sistema.

A provocação de Harvey fica mais importante e instigante quando encaramos a 
situação contemporânea, a qual praticamente todo os países já foram incorporados ao 
capitalismo. Poderíamos, diante disso, enxergar um limite definitivo para o crescimento 
capitalista? Estaríamos diante do limite físico do capitalismo? Aparentemente, ainda não. 
O que se observa, ao contrário dessa suposição, é que o capital sempre engendrou novos 
mecanismos para produzir seu crescimento4, sobretudo quando ocorrem situações de 
crises econômicas. Um dos mecanismos – e talvez o mais essencial – afeta diretamente 
a arquitetura e o urbanismo, pois trata-se da construção e das reconstruções de cidades 
por meio de megaprojetos5 que, muitas vezes, criam problemas graves nas vidas das 
pessoas. Para exemplificar um dos problemas, cabe citar os processos de gentrificação e 
as expulsões imediatas de populações inteiras das áreas dos megaprojetos.

John Maynard Keynes (1883-1946), economista britânico, afirmava que em tempos 
de crise os governos deveriam remunerar as pessoas para cavar buracos e, em seguida, 

4 Mecanismos que ocorreram mesmo antes da atual mercado global, como na reconstrução de Paris em 1853.
5 Esses megaprojetos são cultuados nos meios arquitetônicos, muitas vezes, de maneira ingênua, tomados como puros 
processos artísticos, sendo alienados dos processos político econômicos que representam.
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pagar para que esses mesmos buracos fossem tapados. Trata-se do conceito básico da 
política anticíclica, ou seja, uma engenharia econômica que busca combater as crises 
periódicas do capitalismo6 por meio da iniciativa estatal.

CONSTRUIR, DESTRUIR E RECONSTRUIR PARA EXPANDIR

Nessa seção busca-se demonstrar como a arquitetura e o urbanismo estão imbricados 
na história de sustentação do capitalismo a partir de grandes obras de reconstruções (Paris 
da segunda metade do século XIX), das políticas de crescimentos urbanos (Estados Unidos 
na segunda metade do século XX) ou de provimento de habitações sociais (Brasil segunda 
metade do século XX e início do XXI).

O EXEMPLO DA RECONSTRUÇÃO DE PARIS - UMA LÓGICA RECORRENTE

A crise na Europa durante o século XIX, que resultou na Revolução dos Povos e mais 
localmente na Revolução Francesa de 1848, acabou levando ao poder Napoleão III, eleito 
o presidente da Segunda República Francesa, que promoveu a partir de 1853, juntamente 
com o prefeito Barão Haussmann (1809-1891), a mais famosa reconstrução urbanística do 
planeta, a reforma de Paris. Cabe lembrar de um antecedente fundamental à Revolução de 
1848, a Revolta de 1830. Na Revolta ocorreram as barricadas urbanas dos trabalhadores 
parisienses, fato que foi usado pela elite como argumento de falta de segurança e como 
justificativa para a reconfiguração da cidade entre 1853 e 1869, juntamente com outros 
pretextos7, como os de ordem sanitaristas e higienistas (para a construção dos grandes 
bulevares, justificados pelo cientificismo positivista) e os culturalista (embelezamento da 
cidade).

Haussmann não foi apenas um agente político da transformação, foi também o 
projetista da reforma. Os livros o registram como o autor (dono da ideia) da reforma de 
Paris. Em A História da Cidade, Benevolo (2019, p. 709) diz que: “Haussmann procura 
engrandecer o novo ambiente urbano com instrumentos urbanísticos tradicionais [...]”.

A história tradicional explica esse momento, sobretudo do ponto de vista técnico-
científico, sendo que pouco se fala das razões político-econômicas que incentivaram a 
reforma. Em Frampton (2003, p. 14), por exemplo, destaca-se o seguinte sobre as razões 
sanitárias das reformas urbanas europeias da época.

Com um escoamento precário e uma manutenção inadequada, tais condições 
levavam à acumulação de excrementos e lixo e a inundações, o que provocava 
naturalmente uma alta incidência de doenças – primeiro a tuberculose, depois, 
ainda mais alarmante para as autoridades, os surtos de cólera na Inglaterra e 

6 Ou seja, aqui se revela a falácia de que o capitalismo serve primordialmente para atender às necessidades, ou o bem 
estar, das pessoas. O capitalismo é um sistema que se mantém por si mesmo, é autômato, independente das pessoas. 
O capitalismo pode inclusive, nesse sentido, criar demandas para se sustentar.
7 Pretexto porque o argumento busca ocultar as razões político-econômicas, transferindo todas as justificativas para as 
questões técnicas, como as sanitaristas, a segurança, as culturais etc.
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na Europa Continental, nas décadas de 1830 e 1840.

Avançando brevemente sobre aspectos políticos, Benevolo (2019) afirma que após 
a Revolução de 1848 o conceito de cidade liberal (aquela sem intervenção Estatal) é 
abandonado, surgindo a “cidade pós-liberal” como instrumento de controle (especialmente 
o burguês) sobre as transformações em curso. No entanto, há pouca ênfase sobre o 
incremento econômico que a empreitada geraria para os capitalistas de bens e serviços.

A liberdade completa, concedida às iniciativa privadas, é limitada pela 
intervenção da administração – que estabelece os regulamentos e executa 
as obras públicas –, mas é claramente garantida dentro desses limites 
mais restritos. Da cidade liberal passa-se assim para a cidade pós-liberal 
(BENEVOLO, 2019, p. 681).

O geógrafo David Harvey, por outro lado, explica essa história do ponto de vista 
do capital e de seus interesses, ressaltando que Napoleão III sabia que não se manteria 
no poder caso não conseguisse conciliar o capital com a força de trabalho (privilegiando 
a burguesia). Por essa razão empreendeu a demolição de parte significante do centro 
de Paris para construir os novos bulevares e edifícios. Providência que resolveu, por 
determinado tempo, o problema econômico que havia provocado as revoltas originalmente.

Todavia, a reforma agradou colateralmente a elite sob os diversos pretextos 
mencionados, como aparece na historiografia tradicional (segurança, sanitários e culturais). 
Nota-se que o viés do “agrado à elite” serve até hoje para justificar ideologicamente 
megaprojetos dissimulando as razões estruturais, que beneficiam economicamente alguns 
poucos agentes.

MACRO MOVIMENTOS DO SÉCULO XX NO MUNDO E NO BRASIL

Entre os anos de 1850 e 1950 o capital ainda contava com espaços de crescimento 
e com ocorrências históricas que garantiam alguma expansão (como se dá nas guerras 
mundiais: incremento industrial para a produção bélica, suprimentos diversos e as 
reconstruções das cidades posteriores aos conflitos). Pouco tempo depois, a partir de 
1970, após a Segunda Guerra e na crise do petróleo, segundo Harvey (2015), o capitalismo 
teve sorte pois começam a acontecer a ruína da União Soviética e a abertura econômica 
chinesa, o que garantiria novos espaços de expansão do capital.

Nos Estados Unidos, após as grandes guerras (sem as possibilidades de incrementos 
produtivos originados pelos conflitos), a solução para alavancar a economia foram os 
processos de expansões urbanas internas, quando se criam grandes autovias e novos 
bairros em cidades como Dallas e Los Angeles, além da criação de subúrbios inteiros. 
Conforme Harvey (2018, p. 273), “a construção dos subúrbios e dos condomínios fechados 
nos Estados Unidos pode ter salvado o capitalismo global das condições de retorno à 
depressão econômica”. 
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No Brasil, as experiências anticíclicas mais conhecidas são as políticas habitacionais 
financiadas pelo BNH – Banco Nacional de Habitação, na década de 1960, e mais 
recentemente, na década de 2010, o PMCMV – Programa Minha Casa Minha Vida, com o 
qual o governo injetou grandes recursos no mercado da construção civil com a justificativa 
de provimento da habitação social8, mas que funcionou também como alavanca para a 
economia.

[...] percebe-se que a construção civil, pelo desempenho recente do setor e 
pela presença de características desejáveis, é certamente um setor chave 
para a prática de uma política anticíclica. Nesse contexto, o PMCMV é 
lançado como uma das principais iniciativas do governo como combate à 
crise, com foco na geração de emprego para a economia como um todo, 
através dos mecanismos de encadeamento dos investimentos na construção 
civil (NOGUEIRA, 2012, p. 43).

Nos exemplos mencionados, a arquitetura (ou sua versão mais “dura”, a construção 
civil) é um instrumento para provocar movimentos da economia. Um elemento fundamental 
nesse instrumento é a chamada proteção autoral, que nas versões das construções 
especiais exercem o papel de movimentar rendas extras, dado que os itens especiais 
geram maiores interesses ou desejos.

A CONSTRUÇÃO DO DIREITO AUTORAL

Nessa seção discute-se como os chamados direitos autorais se fixaram como 
um ramo específico da estrutura jurídica em nível global (uma superestrutura marxiana), 
sustentando setores mercadológicos diversos, sobretudo os ditos criativos, no qual se 
inclui a arquitetura.

Destaca-se a maneira como os direitos autorais, uma construção social, foi 
naturalizado a ponto de quase não se levantar questionamentos sobre eventuais problemas 
decorrentes deles, tais como: os monopólios decisórios autoritários, a concentração de 
rendas nas mercadorias espetaculares e a potencialização do efeito do consumo fetichista 
da mercadoria (temas que serão tratados nas próximas seções).

A partir das ideias discutidas aqui, busca-se, mais a diante, um contraponto com as 
chamadas “cópias chinesas”, que é uma cultura instalada no coração capitalista da segunda 
maior economia mundial (apesar de politicamente funcionar sob o comando do Partido 
Comunista), e que aceita a cópia com maior naturalidade9, desafiando a lógica autoral 
global tão fundamental para o mercado de consumo e de seus valores de exclusividade.

8 Note-se que é uma questão muito justa e sensível, pois a habitação é um direito constitucional.
9 A naturalidade com que os chineses tratam as cópias pode ter duas explicações: uma filosófica (BOSKER, 2013) e 
outra relativa à disseminação da “engenharia reversa” que foi largamente utilizada na industrialização chinesa.
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AUTORIA, NATURAL COMO A VIDA?

Quando as pessoas discutem sobre as criações e as autorias de determinadas 
obras, é muito comum que façam uma referência imediata à noção de proteção aos 
direitos autorais. Nesse momento o debate fica limitado e travado. Limitado porque pouco 
se debate para além das esferas ou conceitos jurídicos; travado porque parece ser um 
absurdo questionar a superação de tal limite. O que subjaz o impedimento para o avanço 
na questão é a aceitação de que se trata de um direito natural, assim como o próprio direito 
à vida e a dignidade humana. Contemporaneamente isso pode ser demonstrado pela 
presença das proteções autorais na Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), 
em particular no Artigo 27, que define em seu item segundo: “Todo ser humano tem direito 
à proteção dos interesses morais e materiais decorrentes de qualquer produção científica 
literária ou artística da qual seja autor” (ONU, 1948). No cenário brasileiro faz-se a mesma 
proteção a partir do Artigo 5º (cláusula pétrea) da Constituição Federal de 1988. Entretanto, 
é possível demostrar a naturalização do direito desde o século XVIII, quando se deu a 
invenção do conceito.

A consolidação da autoria como um direito natural tem sua gênese na Inglaterra, 
entre os séculos XVIII e XIX, no contexto dos debates e disputas sobre os direitos para 
publicações literárias em livros. No pano de fundo dessa discussão estava a formação 
do pensamento liberal e o apoio da também construída ideia de proteção da propriedade 
individual (uma das bases ideológicas que justificam o capitalismo). Michel Foucault (2009 
[1969]) explora essa história e mostra como a criação autoral (a obra) se transformou em 
mercadoria (bem).

O discurso, em nossa cultura (e, sem dúvida, em muitas outras), não era 
originalmente um produto, uma coisa, um bem; era essencialmente um 
ato - um ato que estava colocado no campo bipolar do sagrado e do profano, 
do lícito e do ilícito, do religioso e do blasfemo. Ele foi historicamente um 
gesto carregado de riscos antes de ser um bem extraído de um circuito de 
propriedades. E quando se instaurou um regime de propriedade para os 
textos, quando se editoram regras estritas sobre os direitos do autor, sobre 
as relações autores-editores, sobre os direitos de reprodução etc. - ou seja, 
no fim do século XVIII e no início do século XIX -, e nesse momento em que a 
possibilidade de transgressão que pertencia ao ato de escrever adquiriu cada 
vez mais o aspecto de um imperativo próprio da literatura. (FOUCAULT, 2009 
[1969]) (Grifos meus)

Assim, é no fluxo de um processo jurídico10, no qual disputavam os livreiros 
monopolistas londrinos, seus concorrentes das províncias e os próprios escritores, que se 
inventou a noção de direito individualista de um autor. O historiador Roger Chartier (2014, 
p. 43) argumenta que
10 Tratava-se da disputa sobre o direito de publicações para comercializações de obras literárias impressas, que, até 
então, eram executados de modo monopolista por grupos privilegiados (autorizados pelos governos centrais). Ao final 
da disputa se estabeleceu um incipiente direito autoral, que mais tarde geraria todo o arcabouço legal e jurídico que 
embasa o entendimento contemporâneo do assunto.
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[...] para defender seu direito tradicional, os livreiros impressores de Londres 
tiveram de inventar a propriedade literária, ou seja, inventar ou fazer com 
que seus advogados inventassem – com vistas a processar os livreiros 
das províncias, seja da Irlanda ou da Escócia, que tentavam aplicar o novo 
‘Estatuto’11 – o princípio segundo o qual o autor de um texto é o seu proprietário 
perpétuo e tem sobre ele a posse imprescritível de modo que, a partir do 
momento em que esse texto fosse cedido a outro, por exemplo um livreiro da 
Comunidade12, o autor transmitia com o texto esta imprescritibilidade e esta 
perpetuidade”. (Grifo meu)

Portanto, a construção do conceito de autoria não nasceu descolada da formação do 
próprio capitalismo moderno, sendo engendrado pela necessidade de estabelecer regras 
capazes de orientar o tratamento de duas mercadorias: a primeira, mais óbvia por ser 
objetiva e materializada, o livro13; a segunda mercadoria, menos evidente, a ideia (aquilo 
que se extrai das mentes dos autores). Os estatutos elaborados a partir de então foram 
chancelados progressivamente por todos os países, protegendo não somente os livros, 
mas todas as criações humanas, inclusive as arquiteturas.

Desse modo, pode-se estabelecer uma relação entre os seguintes elementos: [1] 
a invenção da autoria (componente estrutural justificado juridicamente); [2] a formulação 
do liberalismo (componente ideológico) e [3] a conformação do próprio capitalismo 
(componente produtivo e exploratório).

DESAFIANDO A NATURALIZAÇÃO

O mesmo direito que protege uma obra literária, fruto imediato de uma ideia 
individual e subjetiva, protege obras arquitetônicas inteiras, inclusive as construídas. Mas 
isso tem lógica? Talvez não. As lógicas imanentes das duas produções são diferentes, 
uma vez que a construção arquitetônica é sempre fruto de uma produção coletiva, nunca 
individual. Para demonstrar isso, basta apelar para um exemplo: o arquiteto que concebe 
não é quem constrói. De modo que há uma colaboração obrigatória para a materialização 
da arquitetura. A seguir, na figura 1 que mostra os trabalhadores na produção de Brasília, 
pergunta-se: de que adiantaria a ideia das lindas curvas de Oscar Niemeyer sem o trabalho 
dos milhares de operários para materialização da obra?

11 Estatuto da Rainha Ana, de 1709, que buscava quebrar o monopólio dos livreiros londrinos.
12 Referência à comunidade dos monopolistas, a chamada Stationer’s Company de Londres.
13 Os livros se desenvolveram a partir de invenção da imprensa de Gutemberg em 1430. Nos primeiros séculos eram 
produzidos e publicados de forma monopolista por setores privilegiados, mas o sistema de “privilégios” precisou ser 
revisto por causa do mercado liberal nascente.
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Figura 1. Trabalhadores na construção da Câmara dos Deputados do Congresso Nacional
Foto: Marcel Gautherot (1959) - Inst. Moreira Sales | Fonte: https://tinyurl.com/Gautherot (10/2020)

A seguir veremos como a exploração das criações autorais gera rendas extras 
em mercadorias que possuem valores de exclusividade, sendo protegidas pela estrutura 
jurídica discutida até aqui.

AS ARQUITETURAS AUTORAIS COMO PEÇAS EXTRAORDINÁRIAS

Nessa seção serão abordados alguns aspectos relativos às arquiteturas autorais 
como obras extraordinárias capazes de atrair rendas em função de características ditas 
especiais. Esse fenômeno pode ser compreendido pelos conceitos de “renda monopolista” 
tratada por David Harvey (2005) e pelo conceito de “renda da forma” de Pedro Fiori (2010). 
As autorias se colam às arquiteturas como etiqueta de grife, que passam a ser consumidas 
como um produto, fi cando fácil identifi car “a qual arquiteto ‘pertence’ esse ou aquele prédio”. 
De modo que a “grife arquitetônica” se conforma como um dos elementos de sustentação 
dos megaprojetos comentados anteriormente. O paradigma atual é o chamado “efeito 
Bilbao”, que será apresentado ao fi nal da seção.

As “qualidades especiais” e distintivas de uma mercadoria

Um objeto de arte é, normalmente, admirado por ser um item único. O quadro 
de Monalisa, criado por Da Vinci no século XVI, hoje está exposto no Museu do Louvre 
em Paris e protegido por um espesso vidro. As pessoas se acotovelam para observar à 
distância uma pequena tela de 70x50cm.
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Figura 2. Aglomeração de pessoas na sala de exposição da Monalisa no Louvre
Fonte: https://tinyurl.com/embarquenaviagem (09/2020)

Um item tão antigo, tão visitado e tão protegido desperta ao menos um pouco de 
curiosidade, não é verdade? Evidentemente as pessoas reconhecem algumas “qualidades 
especiais”14 (HARVEY, 2005, p. 223) nesse item, o que provoca um interesse qualifi cado. 
Isso poderia ser causado pelo folclore sobre sua história ou seu signifi cado, poderia ser 
fruto do interesse sobre o artista, poderia se dever a uma especulação relativa à técnica da 
execução ou simplesmente devido ao marketing sobre a tela. Enfi m, as razões podem ser 
variadas e, até certo ponto, subjetivas.

Em linhas gerais, pode-se aproximar a lógica do item “admirável” e “exclusivo” 
– intuitivamente compreendida no exemplo anterior – à produção de alguns tipos de 
mercadorias, sobretudo àqueles que “primam” por um design inovador, muito incrível ou 
coisa que o valha. Por exemplo, há poucos meses foi lançado um tênis chamado “Air 
Jordan III OG” que está noticiado pelo preço de 4.500,00 dólares15 (aproximadamente, R$ 
22.000,00). Ao consultar uma versão similar mais antiga da linha, o preço fi ca próximo de 
R$ 600,0016. O que justifi ca uma disparidade de 36 vezes entre os preços é justamente 
a valorização de uma suposta exclusividade, pelo menos enquanto for considerado 
lançamento, e admiração, tanto pelo design do produto quanto ao apelo de marketing, que 
relaciona a mercadoria ao famoso jogador Michael Jordan.

A noção de “renda monopolista”, trazida por Harvey (2005), se aplica incialmente 
aos espaços físicos, dizendo respeito às qualidades naturais (portanto, únicas e exclusivas) 
14 David Harvey (2005) usa a expressão “qualidades especiais” ao explicar sobre as “renda monopolistas” para merca-
dorias circulantes, ou seja, aquelas que têm negociabilidade.
15 Ver: https://curiosidades.xyz/tenis-mais-caro-do-mundo/. Visitado em 09/2020.
16 Ver: https://tinyurl.com/tenis2. Visitado em 09/2020.
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do lugar, que podem valorizar ou desvalorizar determinadas explorações no mercado, 
mas também se aplica às obras de arte pelas mesmas razões. Segundo o autor, é “a 
singularidade do Picasso e do terreno que [...] formam a base para o preço monopolista” 
(HARVEY, 2005, p. 222). Em outras palavras,

A renda monopolista surge porque os atores sociais podem aumentar seu 
fluxo de renda por muito tempo, em virtude do controle exclusivo sobre algum 
item, direta ou indiretamente, comercializável, que é, em alguns aspectos 
crucial, único e irreplicável (HARVEY, 2005, p. 222).

Quando os arquitetos desenvolvem projetos autorais, buscam agregar um valor 
especial, tenta-se fazer algo único e exclusivo17. A obsessão pelo design especial pode 
chegar a desconsiderar aspectos construtivos, como lembra Sérgio Ferro:

Bilbao é o novo paradigma – e Nouvel, Gehry, Eisenman, Venturi, Libeskind etc., 
os novos profetas. Assim como para o capital financeiro toda a especificidade 
da produção é secundária [...], para a arquitetura ‘star’ de hoje, o construtivo 
que se dane. Coluninhas tortas ou faltando, superfícies irregulares, muros 
como que caindo, fissuras opostas às regras da estática, tramas em pororoca, 
caixilhos que saem andando sozinhos desmaterialização, ‘high tech’ [...] A 
moda é tudo o que nega a lógica construtiva: tudo que desconstrua, como se 
diz [...] (FERRO, 2006, p. 302)

Pedro Fiori denomina de “renda da forma” a associação da arquitetura com o design 
e o marketing no capitalismo contemporâneo. Lembra, ainda, que as projetos espetaculares 
servem à especulação e a injeção de recursos estatais em determinadas obras, como se 
pode ver a seguir:

A arquitetura na era digital-financeira ampliou enormemente o repertório 
de formas, materiais e técnicas à sua disposição. O cubo modernista foi 
desmontado e em seu lugar uma profusão de volumes irregulares e de 
geometrias complexas ocupou a cena. As tecnologias digitais, de projeto e 
produção, os novos materiais e encomendas sempre mais ousadas permitiram 
a realização de obras inimagináveis há poucas décadas. Acelerando esse 
processo, a injeção de capitais e fundos públicos perseguindo ganhos 
especulativos decorrentes do efeito-atração promovido por esses edifícios – 
o que denominaremos renda da forma. (FIORI, 2010, p. 86)

O paradigma contemporâneo é o chamado “efeito Bilbao” que faz referência à 
criação de Frank Gehry em 1997, “no qual cada cidade procura construir um espetáculo 
de magnitude similar com o objetivo de atrair novos fluxos de capital” (FIORI, 2010, p. 95).

17 Reforçando o argumento, lembro que alguns arquitetos falam termos de “design dos prédios”, ficando ainda mais 
similar ao caso do tênis.
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Figura 3. Museu de Bilbao (1997) de Frank Gehry
Fonte: commons.wikimedia.org (09/2020)

CÓPIAS CHINESAS: DAS OBRAS ESPECIAIS À POLÍTICA ANTICÍCLICA

Narrativa culturalista: uma grande curiosidade

Um fenômeno construtivo (em âmbito arquitetural e urbanístico) que ocasionalmente 
aparece em sites especializados e em seções de alguns jornais foi tratado com grande 
ênfase culturalista, algo como uma curiosidade mundial.

O mundo todo já está ciente da inclinação dos arquitetos chineses de 
replicar suas obras favoritas de arquitetura, dos icônicos projetos de Zaha 
Hadid a vilas históricas. A questão é, certamente, mais complexa do que 
muitas vezes é retratada - mas mesmo após debater o fenômeno a partir da 
perspectiva das normas culturais chinesas, da lei de direitos autorais, 
e mesmo questionar se estas cópias podem realmente ser boas para a 
arquitetura, a China continuará criando mais e mais cópias. Algumas são 
desconcertantes, algumas formalmente impressionantes, outras são 
até mesmo bonitas. De modo geral, todas elas são, de alguma forma, 
divertidas (STOTT, 2017). (Grifos meus)

As construções reproduzem criações de Norman Foster (O pepino, 2003), Zaha 
Hadid (Heydar Aliyev, 2007), Renzo Piano e Richard Rogers (Pompidou, 1977) e Le 
Corbusier (Ronchamp, 1955) entre outras. A opção pelas cópias desses autores não é 
aleatória, busca-se uma carona nas qualidades especiais já reconhecida, apesar da 
contradição em termos - cópia e exclusivo.
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Figura 4. Algumas das cópias arquitetônicas chinesas
Fonte: http://tinyurl.com/copias-archdaily (09/2020)

No contexto proposto por esse estudo, é necessário ultrapassar a análise cultural e 
conjecturar algumas razões para o fenômeno, admitindo que ele não ocorre pela “vontade 
individual” de arquitetos ou construtores em reproduzir edifícios e cidades ocidentais em 
solo chinês, pois se assim fosse resultaria em poucas unidades e não na profusão que 
se percebe. Assim, deve haver razões objetivas e estruturais para sua ocorrência. Cabe 
destacar, todavia, que evidentemente não se tenta desqualifi car qualquer análise cultural, 
busca-se somente acrescentar uma nova narrativa crítica.

NARRATIVA ESTRUTURAL: DEFESA DE UMA ECONOMIA GRANDE

Do ponto de vista social-econômico, as cópias buscavam inicialmente atender aos 
desejos de uma classe média emergente chinesa, inebriada pelo consumismo tipicamente 
ocidental, bem como proporcionar investimentos especulativos de milionários em projetos 
pretensamente espetaculares (BOSKER, 2013). Posteriormente, diante da crise mundial 
de 2008, e mesmo com a forte retração econômica18, as obras não foram interrompidas, 
passando a servir como política anticíclica, o que rendeu frutos, uma vez que o PIB voltou 
a crescer nos anos seguintes. A continuidade do consumo Chinês alavancou a economia 
de outros países exportadores de commodities, inclusive o Brasil.

Os dados mostram que a China aumentou o consumo de materiais de construção 
como o aço, o cobre e o cimento mesmo depois da crise mundial, quando os Estados 

18 O PIB chinês caiu de 13% (2008) para 8% (2009). Ver: https://tinyurl.com/china-bbc (09/2020). 
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Unidos (seu maior consumidor) reduziram drasticamente a importação de produtos 
(HARVEY, 2018). No período, a China se consolidou como o maior consumidor de concreto 
mundial19, usando “em apenas três anos a quantidade de concreto que os EUA consumiram 
em todo o século 20” (DÖRRER, 2016). É preciso ressaltar, entretanto, que possivelmente 
esse consumo não deve ser exclusivo para construções do tipo cópias, pois, obviamente, 
também há as construções originais no país.

O plano urbanístico One City, Nine Towns (Uma Cidade, Nove Vilas) foi anunciado 
no princípio da década de 2000 com previsão para duração das obras até o ano de 2020. 
O plano prenunciava o fenômeno das cópias em patamares inéditos, tanto pela extensão 
quanto pela experiência de vida prometida aos futuros habitantes que estariam em um 
verdadeiro simulacro da vida ocidental.

No Delta do Rio Yangtze, uma réplica de 108 metros da Torre Eiffel enfeita 
a Praça dos Campos Elísios no que foi denominado “Paris Oriental”, uma 
reconstrução fi el da Cidade Luz de Georges-Eugène Haussmann. As 
autoridades de Xangai desenvolveram um plano para “Uma cidade, nove 
vilas” que previa cercar a metrópole com dez comunidades satélites, cada 
uma abrigando até 300 mil e cada uma construída como uma réplica em 
escala real de uma cidade estrangeira (BOSKER, 2013). (Tradução do autor)

Figura 5. Paris francesa versus Paris Oriental chinesa
Fotos: François Prost | Fonte: francoisprost.com (09/2020)

O plano buscava atrair os novos endinheirados com a promessa de realizar a 
sensação de viver em um país ocidental dentro da própria China. As vilas copiariam não 
apenas a paisagem do ocidente, mas também as minúcias do cotidiano, passando pela 
19 Fonte: https://cimento.org/cimento-no-mundo-2013/ (09/2020).
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linguagem das placas de sinalização e chegando ao tipo de atendimento dos bares e 
restaurantes que copiariam até mesmo os cardápios de estabelecimentos famosos. As 
vilas pretendiam fundir e sobrepor uma cultura “alienígena” ao cotidiano tradicional Chinês 
(BOSKER, 2013).

Entretanto, as cidades não foram exatamente um sucesso como se esperava, já que 
permanecem desocupadas. Essa situação passou a ser chamada na mídia como “cidades 
fantasmas chinesas”.

Foi em 2009 que os primeiros relatos chegaram à mídia ocidental: a China, 
esse milagre econômico, estava erguendo novas cidades numa velocidade 
vertiginosa por todo seu território – mas ninguém queria viver nelas. As fotos 
e anedotas aparentavam ser um perfeito exemplo da megalomania chinesa e 
da iminente bolha imobiliária (DÖRRER, 2016).

As fotos feitas pelo artista20 François Prost (2017), obra fotográfica que foi batizada 
como Paris Syndrome (Síndrome de Paris), abaixo compiladas (figura 6), mostram algumas 
peculiaridades e a incrível aproximação das cópias.

20 No site do artista (http://francoisprost.com/) também podem ser verificadas outras cidades copiadas, como a Venice 

Syndrome (Síndrome de Veneza), feitas em 2020.
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Figura 6. Ambientes chineses (à esquerda) e os originais franceses (à direita)
Fotos: François Prost (2017) | Fonte: francoisprost.com (09/2020) 

A industrialização e o efeito de normalização da cópia

O germe da indústria chinesa está na era Mao Tsé-Tung (1949-1976), mas foi com 
seu sucessor, Deng Xiaoping em 1978, que a ela foi impulsionada. Xiaoping promoveu a 
aproximação da China com os Estados Unidos, fato que potencializou industrialização na 
década de 1980. Ele também promoveu uma revolução que se baseava nos seguintes 
pilares: agricultura, comércio, tecnologia, setores militares e a diplomacia.

Na promoção de sua industrialização, a China utilizou alguns mecanismos que 
garantiram tanto o desenvolvimento industrial quanto o tecnológico, que se deu em três 
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atos básicos: atração de investimentos externos (para obter novas tecnologias), incentivo à 
engenharia reversa (de modo a compreender as tecnologias obtidas) e o incentivo a novos 
empreendimento internos do tipo joint-ventures21 (para disseminar a tecnologia apreendida 
nos atos anteriores) (MILARÉ, 2011).

Um dos possíveis efeitos colaterais da engenharia reversa usada como política de 
Estado é a quebra de patentes e a violação dos direitos autorais, consequentemente a 
normalização da cópia.

Figura 7. Produtos chineses copiados de marcas internacionais
Imagens compiladas pelo autor a partir de busca pelo Google Imagens (2020)

Por outro lado, costuma-se explicar a normalização das cópias pela fi losofi a chinesa, 
que se soma à questão objetiva anterior, servindo também à prática mercadológica que 
desafi a o status-quo mundial. A jornalista americana Bianca Bosker, que estudou as cópias 
chinesas, diz que:

A teoria chinesa clássica oferece evidências de que os chineses podem 
ter adotado uma posição mais “fl uida” nas distinções entre o real e o falso. 
Nesta visão de mundo, as duplicações e seus originais podem não ser 
tão diferentes, uma vez que todos estão conectados por energia (qi) que 
meramente muda entre diferentes interações e incorpora ambas as formas. 
Os chineses apagaram muitas distinções entre o “autêntico” e a “cópia” e, 
como resultado, sua perspectiva permite que o essencial, ou a força vital, que 
está no original para se infi ltrar com a mesma intensidade através da cópia 
simulada. A energia espiritual alojada no fac-símile replicado pode ser tão 
poderosa quanto aquela incorporada no original. (Tradução do autor)

21 As joint-ventures (empreendimento conjunto) são associações estratégicas que visam a colaboração conjunta tanto 
para negócios comerciais quanto para parcerias tecnológicas.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Se Keynes recomendava cavar e tapar buracos em tempos de crises para movimentar 
e salvar a economia, o capital autômato resolveu fazer uma pequena adaptação: construir, 
destruir e reconstruir os espaços urbanos para obter a salvação. A movimentação do capital 
por meio dos megaprojetos arquitetônicos se mostrou bastante eficiente ao longo dos 
séculos, convertendo-se em um dos instrumentos mais utilizados nas políticas anticíclicas, 
em diferentes países e em distintos graus de aplicação, podendo aparecer como uma 
grande demolição e reconstrução de praticamente uma cidade inteira (como na Paris de 
Haussmann) ou como a construção de habitações sociais no Brasil do século XXI.

As produções arquitetônicas contemporâneas são marcadas pela contínua busca da 
superação em termos formais (design), apresentando-se como uma prática do espetáculo, 
as formas precisam ser únicas e exclusivas, precisam ser autorais. A originalidade, como 
pressuposto da exclusividade, é garantida pelo mecanismo jurídico de proteção dos 
direitos autorais, forjada desde o século XVIII. Assim, os edifícios são reconhecidos por 
uma grife arquitetural, que é dada pela etiqueta de seu criador. Forma-se, então, o cenário 
perfeito para o aparecimento da “renda monopolista”, que remunera com excedentes os 
itens especiais, aqueles de cunho artístico ou que assim são entendidos.

Os produtos chineses, aqueles copiados de marcas internacionalmente famosas, são 
bastante conhecidos pelo mundo, sendo resultado do modo como o país se industrializou 
desde a década de 1980 (fazendo uso da engenharia reversa), e de uma filosofia tradicional 
que reconhece as cópias de modo mais prestigioso do que ocorre no ocidente. Menos 
conhecida, no entanto, são as cópias arquitetônicas e urbanas que foram construídas em 
larga escala, pelo menos, nos últimos vinte anos. Tal fenômeno, juntamente com outras 
construções chinesas, foram usadas nas políticas anticíclicas frente à crise mundial de 
2008, período em que China consumiu em três anos mais concreto que os Estados Unidos 
em cem anos.

Por mais contraditório que possa parecer, talvez a experiência chinesa que parece 
desrespeitar o sistema internacional de proteção à propriedade intelectual e autoral, pode 
demonstrar como há fragilidades no conceito, sobretudo quando aplicado à arquitetura, 
reflexão que precisa ser expandida em estudos futuros.
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